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O MUNICÍPIO DE INDAIAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.798/0001-00, com sede à Avenida Getúlio Vargas, n° 126 – Bairro Centro, torna público que a Comissão de Licitações receberá a documentação e propostas para a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao PNAE, descritas no item 1 – OBJETO, deste Edital e seus anexos, e que foram devidamente registrados no Protocolo do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaial.

Os itens objeto deste edital serão adquiridos para a Secretaria de Educação.
Aplica-se à presente chamada pública e ao contrato que dela defluirá, as disposições constantes na Lei Federal nº 8.666/93, a Lei Federal nº 11.947/09, e a Resolução do FNDE nº 26/13.
A documentação completa do Edital, e seus anexos, poderão ser examinados e retirados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaial, situada à Avenida Getúlio Vargas, 126 – Bairro Centro – CEP 89130-000.

A Comissão de Licitação apta para proceder com julgamento da sessão está nomeada através do Decreto Municipal no 039/2017.
ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES:

Os envelopes, juntamente com o credenciamento, deverá ser entregue no local, e até o dia e horário, especificados a seguir:

	LOCAL.......:
	Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaial – Av. Getúlio Vargas, 126 – Bairro Centro, município de Indaial – Estado de Santa Catarina.

	DATA........:
	21/08/2017.

	HORÁRIO..:
	14h15min (horário de Brasília/DF).


A Sessão de Abertura dos envelopes acontecerá no dia, horário e local, especificados a seguir:

	LOCAL.......:
	Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaial – Av. Getúlio Vargas, 126 – Bairro Centro, município de Indaial – Estado de Santa Catarina.

	DATA........:
	21/08/2017.

	HORÁRIO..:
	14h30min (horário de Brasília/DF).


ANEXOS:

Integram o presente Edital os seguintes anexos:

	Anexo I:
	Minuta do Contrato;

	Anexo II:
	Modelos de Declarações:

	Anexo II.1:
	Declaração de Atendimento às Condições de Participação;

	Anexo II.2:
	Declaração de Não Emprego de Menores;

	Anexo II.3:
	Declaração de Origem dos Alimentos;

	Anexo II.4:
	Declaração de Controle de Atendimento ao Limite de Fornecimento; e,

	Anexo III:
	Termo de Referência.


DEFINIÇÕES:

Para fins deste Edital, considera-se:

a) DAP: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar;
b) Fornecedor Estado: Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Fornecedores Individuais, e Grupos Informais detentores da DAP, enquadrados no PRONAF, com sede ou residente (conforme o caso) no Estado de Santa Catarina;
c) Fornecedor Local: Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Fornecedores Individuais, e Grupos Informais detentores da DAP, enquadrados no PRONAF, com sede ou residente (conforme o caso) no município de Indaial/SC;
d) Fornecedor País: Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Fornecedores Individuais, e Grupos Informais detentores da DAP, enquadrados no PRONAF, com sede ou residente (conforme o caso) no Brasil;
e) Fornecedor Território Rural: agricultor familiar e empreendedor familiar rural que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes requisitos: não detenha, a qualquer título, área maior do que 04 (quatro) módulos fiscais, utiliza predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, e dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família;
f) FNDE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação;

g) Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária: comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s);
h) Licitadora: órgão público autor do edital de chamada pública e responsável pela publicação do mesmo;

i) Licitante: empresa participante da chamada pública, que faz oferta para o fornecimento do objeto do edital;

j) PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar; e,

k) PRONAF: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar.
Empregam-se, nos casos omissos, as definições constantes no artigo 6º da Lei Federal n° 8.666/93.

	1. 
OBJETO:


1.1.
Constitui-se como objeto do presente edital, aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do PNAE, conforme o quadro que segue:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	PRODUTO/ESPECIFICAÇÕES
	VALOR

UNITÁRIO

(EM R$)
	VALOR

TOTAL

(EM R$)

	01
	3.360
	Kg
	Cebola de cabeça branca
	          1,79 
	6.014,40 

	02
	1.520
	Kg
	Chuchu 
	          2,49 
	3.784,80 

	03
	3.200
	Kg
	Mamão Formosa
	          3,76 
	12.032,00 

	04
	1.400
	Kg
	Manga Tommy
	          3,84 
	5.376,00 

	05
	750
	Kg
	Melão Amarelo 
	          4,26 
	3.195,00 

	06
	3.100
	Dz
	Ovo branco ou vermelho 
	          4,88 
	15.128,00 

	07
	25.000
	Litro
	Leite UHT
	          2,49 
	62.250,00 

	08
	300
	Litro
	Leite UHT Isento de Lactose
	          3,72 
	1.116,00 

	09
	1.500
	Maço
	Acelga
	2,79
	4.185,00 

	10
	1.500
	Kg
	Alface
	2,80
	4.200,00 

	11
	1.000
	Maço
	Couve folhas
	1,89
	1.890,00 

	12
	600
	Kg
	Lentilha
	8,90
	5.340,00 

	13
	36.000
	Unid.
	Milho Verde
	0,75
	27.000,00 


1.1.1.
As especificações dos itens mencionados no quadro acima, estão inseridas no Anexo III – Termo de Referência do Objeto.

1.1.2.
Orçamento com data base de julho/17.

1.2.
CONDIÇÕES DE ENTREGA:

1.2.1.
As entregas serão semanais, sempre na segunda-feira da semana vigente, ou no primeiro dia útil da mesma.
1.2.2.
A entrega será efetuada nas Unidades de Educação Infantil e Escolas de Ensino Fundamental da rede municipal de ensino, conforme relação constante no Anexo III.
	2. 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:


2.1.
Poderão participar deste Chamamento Público os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Fornecedores Individuais, e Grupos Informais detentores da DAP, enquadrados no PRONAF e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital.
2.2.
Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de seleção:

a) O autor ou participante do projeto do objeto;
b) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade licitadora ou responsável pela chamada pública, incluindo os membros da Comissão de Licitações;

c) Os servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio, subsistindo a proibição até seis meses depois de findas as respectivas funções;

d) Agricultores familiares e Empreendedores Familiares Rurais ou suas associações que tenham deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o Município de Indaial/SC;
e) Pessoas físicas ou associações que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar, ou que foram penalizados com a suspensão de contratar com a Administração Pública, em quaisquer das esferas da Federação, desde que a penalização esteja vigente;

f) O Prefeito, seu cônjuge e aos demais parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau;
g) Cooperativas ou associações que tenham como sócios pessoas que ocupam cargo político em quaisquer das esferas de governo (federal, estadual, municipal);
h) Pessoa física ou associações, que detenha débitos com a Fazenda Pública Municipal de Indaial; e,
i) Pessoas físicas, ou associações que tenham como associado, pessoa que ocupa cargo político em quaisquer das esferas de governo (federal, estadual, municipal).
2.2.1.
Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelo fornecimento dos bens a estes necessários, aplicando-se, também, aos membros da Comissão de Licitações.
2.3.
Não será permitida a apresentação de mais de uma proposta por Licitante.

2.4.
Será permitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Licitante, desde que no objeto em disputa as mesmas Licitantes não sejam concorrentes entre si.

2.5.
A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, salvo se houver impugnação ao edital em trânsito na abertura do certame.

2.6.
O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 

2.6.1.
Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Licitadora. 

2.6.2.
Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00
	3. 
ENTREGA DO CREDENCIAMENTO E ENVELOPES:


3.1.
Os Licitantes, desde que satisfaçam as condições deste edital, deverão apresentar no Setor de Licitações os seguintes documentos:

a)
CREDENCIAMENTO, conforme instruções contidas no item 04 – CREDENCIAMENTO, deste Edital;

b)
ENVELOPE 1 – Habilitação, conforme instruções contidas no item 05 – HABILITAÇÃO, deste Edital;

c)
ENVELOPE 2 – Projeto de Venda, conforme instruções contidas no item 06 – PROJETO DE VENDA, deste Edital;
3.2.
Os envelopes 1 e 2 deverão ser lacrados e indicar em sua parte externa e frontal, os seguintes dizeres:

3.2.1.
No envelope de HABILITAÇÃO:
	
ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE INDAIAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 124/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2017-10430
LICITANTE: .......................................

CNPJ: ...................................

TELEFONE: ...............................

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................




3.2.2.
No envelope de PROJETO DE VENDA:
	
ENVELOPE Nº 2 – PROJETO DE VENDA
MUNICÍPIO DE INDAIAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 124/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2017-10430
LICITANTE: .......................................

CNPJ: ...................................

TELEFONE: ...............................

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................




3.3.
A Licitadora não se responsabilizará por envelopes de “Habilitação” e “Projeto de Venda”, e o Credenciamento, que não forem entregues no Setor de Licitações no local, e até a data e horário, definidos no preâmbulo do edital.

3.4.
Após o recebimento dos envelopes, não serão permitidas alterações em quaisquer dos envelopes ou seus conteúdo, sob pena de impedimento de participação no certame.
	4. 
CREDENCIAMENTO:


4.1.
No início da sessão, cada Licitante far-se-á representar por seu titular ou pessoa devidamente credenciada, que terá poderes para a prática de todos os atos inerentes ao certame, inclusive responder diligências formuladas pela Comissão de Licitações.

4.2.
A legitimidade da representação será demonstrada por um dos documentos abaixo, no seu prazo de validade e na abrangência de seu objeto, acompanhado de cédula de identidade ou outro documento de identificação de fé pública do representante:

a) Instrumento de mandato público; ou,

b) Instrumento de mandato particular, assinado por dirigente, sócio ou proprietário da Licitante, com firma reconhecida em cartório; ou,

c) Documento de constituição da empresa em vigor, quando se tratar de sócio, administrador ou diretor; ou
d) Copia de documento de identificação com foto, quando se tratar de fornecedor individual.

	5. 
HABILITAÇÃO – ENVELOPE N° 1:


5.1.
HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo): 

5.1.1.
Cópia de documento de identificação com foto, e do Cadastro de Pessoa Física – CPF, caso o mesmo não constar no documento de identificação;
5.1.2.
Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

5.1.3.
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

5.1.4.
Prova de inscrição no cadastro de pessoa física, mediante a apresentação da Inscrição no Cadastro de Pessoa Física, emitida através do Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal;
5.1.5.
Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

5.1.6.
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado da sede da empresa Licitante;

5.1.7.
Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, mobiliários e imobiliários (se for o caso), emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa Licitante;

5.1.8.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho;
5.1.9.
Declaração de Origem dos Alimentos, conforme modelo do Anexo II.3 do edital; e,
5.1.10.
Declaração de Atendimento às Condições de Participação, conforme modelo do Anexo II.1 do edital.
5.2.
HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL:

5.2.1.
Cópia de documento de identificação com foto, e do Cadastro de Pessoa Física – CPF, caso o mesmo não constar no documento de identificação;
5.2.2.
Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

5.2.3.
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

5.2.4.
Prova de inscrição no cadastro de pessoa física, mediante a apresentação da Inscrição no Cadastro de Pessoa Física, emitida através do Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal;
5.2.5.
Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

5.2.6.
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado da sede da empresa Licitante;

5.2.7.
Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, mobiliários e imobiliários (se for o caso), emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa Licitante;

5.2.8.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.

5.2.9.
Declaração de Origem dos Alimentos, conforme modelo do Anexo II.3 do edital; e, 

5.2.10.
Declaração de Atendimento às Condições de Participação, conforme modelo do Anexo II.1 do edital.
5.3.
HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL: 

5.3.1.
Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

5.3.2.
Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;
5.3.3.
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

5.3.4.
Prova de inscrição no cadastro de pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do edital, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

5.3.4.1.
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, emitida através do Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal;
5.3.4.2.
Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica, emitida pelo órgão responsável do município sede da licitante, emitida por comprovante próprio ou alvará de funcionamento do estabelecimento;
5.3.5.
Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

5.3.6.
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado da sede da empresa Licitante;

5.3.7.
Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, mobiliários e imobiliários (se for o caso), emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa Licitante;

5.3.8.
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
5.3.9.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho;
5.3.10.
Declaração de Origem dos Alimentos, conforme modelo do Anexo II.3 do edital; 

5.3.11.
Declaração de Controle de Qualidade, conforme modelo do Anexo II.4 do edital; e,
5.3.12.
Declaração de Atendimento às Condições de Participação, conforme modelo do Anexo II.1 do edital; e,
5.3.13.
Declaração de Não Emprego de Menores, em cumprimento ao disposto artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da CF/88, conforme Anexo II.2 do edital.

5.4. 
OBSERVAÇÕES:

5.4.1. 
As certidões e comprovantes que não indicarem o prazo de validade deverão ter sido expedidas, no máximo, até 150 (cento e cinquenta) dias antes da data de recebimento das propostas (salvo disposição ao contrário).

5.4.2.
Para a comprovação de regularidade fiscal, será aceita a apresentação de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos.

5.4.3.
Os Licitantes organizados em forma de Grupo Informal deverão apresentar os documentos de relacionados no item 5.2 de cada participante/produtor rural.

5.4.4. 
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal de Indaial, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

5.4.5.
Estará dispensada a apresentação dos documentos requeridos na habilitação quando já apresentados na etapa de credenciamento, para evitar a duplicidade de documentos. 

	6. 
PROJETO DE VENDA – ENVELOPE N° 2:


6.1.
As propostas deverão ser impressas em Língua Portuguesa, com páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da Licitante, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais Licitantes, prejuízo à Licitadora ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo e, deverão constar:

6.1.1.
Nome ou Razão Social, número do CPF ou CNPJ, endereço, telefone, e-mail, se houver, da Licitante.
6.1.2.
Nome, números do CPF e RG (ou outro documento de identificação), nacionalidade, profissão e endereço do responsável legal indicado pela assinatura do contrato.

6.1.3.
O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar do dia da abertura dos envelopes de Documentação de Habilitação. Caso a não identificação do prazo, esta será automaticamente de 60 (sessenta) dias corridos.
6.1.4.
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo IV da Resolução FNDE n.º 26/13.
	7. 
PROCEDIMENTO DO CERTAME:


7.1.
A sessão de abertura dos envelopes iniciar-se-á com a verificação das credenciais apresentadas, verificando-se a legitimidade do representante legal.
7.1.1.
Não serão validadas as credenciais que não atenderem o disposto no item 04 do presente edital.

7.2.
ABERTURA DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO:

7.2.1.
Os envelopes serão abertos pelo Presidente da Comissão e todos os documentos serão rubricados e analisados pelos membros, ficando, a seguir, a disposição dos Licitantes para que os mesmos assim procedam.

7.2.2.
Será oportunizado aos Licitantes a apresentação de manifestações de impugnações e contrarrazões acerca dos documentos de habilitação apresentados.
7.2.3.
Ouvidos os representantes presentes – impugnações e contrarrazões, a Comissão de Licitações procederá o julgamento, e decidirá sobre a habilitação das licitantes.
7.2.3.1.
A Comissão, a seu critério, poderá deliberar sobre a decisão do julgamento da habilitação das Licitantes em reunião específica.

7.2.4.
Qualquer impugnação ou interposição de recurso poderá ser manifestada e deverá ser consignada em ata. Esta ata, após lida e achada conforme, será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados das Licitantes.
7.2.5.
Ficarão sob guarda da Comissão o envelope de nº 02 de todos os Licitantes habilitados, mesmo que algum destes tenha sido objeto de recursos.

7.2.6.
Decorridos todos os prazos de recursos e regularização, se for o caso, a Comissão de Licitações marcará a data, hora e local da abertura dos envelopes nº 02 – PROJETO DE VENDAS, comunicando a todos os interessados por escrito.

7.3.
ABERTURA DO ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA:

7.3.1.
Em ato contínuo ao julgamento da habilitação, ou no dia, hora e local definido pela Comissão de Licitação e comunicados às Licitantes, a Comissão Permanente de Licitações, em sessão pública, dará início a abertura dos envelopes nº 02 – Projeto de Venda.

7.3.2.
Os envelopes serão abertos pelo Presidente da Comissão e todos os documentos serão rubricados e analisados pelos membros, ficando, a seguir, a disposição dos Licitantes para que os mesmos assim procedam.

7.3.3.
Será oportunizado aos Licitantes a apresentação de manifestações de impugnações e contrarrazões acerca das propostas de preços apresentadas.

7.3.4.
Ouvidos os representantes presentes – impugnações e contrarrazões, a Comissão de Licitações procederá o julgamento, e decidirá sobre a classificação das propostas.

7.3.4.1.
A Comissão, a seu critério, poderá deliberar sobre a decisão do julgamento das propostas de preços apresentadas em reunião específica.

7.3.5.
Qualquer impugnação ou interposição de recurso poderá ser manifestada e deverá ser consignada em ata. Esta ata, após lida e achada conforme, será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados das Licitantes.

7.4.
Em qualquer etapa, a Comissão de Licitações poderá conceder o prazo de 05 (cinco) dias, úteis, prorrogável uma vez por igual período, para a licitante regularizar a documentação impugnada e sanar os fatos impeditivos à sua habilitação.

7.5.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes, na sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaial, situada à Avenida Getúlio Vargas, 126 – Bairro Centro, no Município de Indaial/SC, durante os dias úteis, no horário de expediente/atendimento do órgão.
	8. 
JULGAMENTO:


8.1.
HABILITAÇÃO:

8.1.1.
As Licitantes que não demonstrarem possuir condições para se habilitarem no processo chamamento público, mediante as exigências do item 05 – HABILITAÇÃO, serão declarados inabilitados.

8.1.2.
Estarão habilitados os Licitantes que cumpriram todas as exigências contidas no item 05 deste Edital, conforme julgamento da Comissão de Licitações.

8.2.
PROJETO DE VENDA:

8.2.1.
Comissão de Licitação rejeitará os Projetos e Venda que:

8.2.1.1.
Não apresentarem as informações essenciais da proposta, sendo:

a) Identificação da Licitante;

b) Projeto de venda; e,

c) Assinatura do representante legal; ou procurador/credenciado com poderes para formular a proposta.

8.2.2.
Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.

8.2.3.
Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

a) o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos;
b) o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País; e,
c) o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.
8.2.3.1.
Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
a) os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

b) os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei Federal nº 10.831/03;

c) os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);

8.2.4.
Caso a Licitadora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos retro.

8.2.5.
No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s).

8.2.5.1.
No caso de empate entre Grupos Formais, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica.

8.2.5.2.
Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.
8.3.
A Comissão de Licitações, no interesse da Licitadora, poderá relevar omissões puramente formais observadas na habilitação ou na proposta de preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do processo, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do arts. 41 e 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.
	9. 
RECURSOS:


9.1. 
Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberão os recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93.

9.1.1.
Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da lavratura da ata e sua comunicação, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.2.
As contrarrazões poderão ser encaminhadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação da interposição do recurso.

9.1.3.
A Comissão de Licitação deverá responder a todos os recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em decorrência de fatos supervenientes.

9.1.4. 
Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Licitação e decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido renúncia ou desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Presidente da Comissão de Licitação, para a competente deliberação.

9.2.
APRESENTAÇÃO DO INSTRUMENTO DE RECURSO:

9.2.1.
O instrumento de recurso deverá ser protocolado no Setor de Licitações, e deverá conter a descrição do ato que motivou o recurso, a sua fundamentação legal, o requerimento das alterações, e a assinatura do responsável pela sua emissão.

9.2.1.1.
O representante que protocolar e/ou assinar o referido instrumento de recurso, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 04 do presente edital, salvo se já apresentada no decorrer do processo.

9.2.2.
O instrumento de recurso deverá ser apresentado em original, no prazo previsto no item 9.1.2 do edital.
9.2.3.
O instrumento de recurso não será conhecido nas hipóteses previstas no art. 63 da Lei Federal nº 9.784/99.

	10. 
IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:


10.1.
Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de chamamento público por irregularidade na aplicação da legislação vigente, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes. 

10.1.1.
Decairá do direito de impugnar os termos do edital perante a administração, a Potencial Licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. 
10.1.1.1.
Entende-se por POTENCIAL LICITANTE, interessado com condições de fornecimento ao objeto, conforme item 2.1 do edital.
10.1.2.
A Administração julgará e responderá às impugnações em até 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado em decorrência de fatos supervenientes, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.1.3.
O instrumento de impugnação do chamamento público não terá efeito suspensivo sobre a mesma.

10.2.
APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO:

10.2.1.
O instrumento de impugnação deverá ser protocolado no Setor de Licitações, e deverá conter a descrição do ato a ser impugnado, a sua fundamentação legal, o requerimento das correções ou anulação, a parte interessada, e a assinatura do responsável pela sua emissão.

10.2.1.1.
O representante, ou Pessoa Física, que protocolar o referido instrumento de impugnação, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 04 do presente edital.

10.2.2.
O instrumento de impugnação deverá ser apresentado em original, nos prazos previstos nos itens 10.1 e 10.1.1 do edital.

10.2.3.
O instrumento de impugnação não será conhecido nas hipóteses previstas no art. 63 da Lei Federal nº 9.784/99.
	11. 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA:


11.1
Inexistindo manifestação recursal, o objeto do chamamento público será adjudicado ao Licitante vencedor pela Comissão de Licitações que conduziu o certame correlato.

11.2.
Adjudicado o item, será efetuada a homologação do resultado pela Autoridade Competente, ou não, desde que devidamente justificado.

11.3.
Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação. 

	12. 
REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA:


12.1.
De acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93, o processo, à qualquer momento, poderá ser revogado ou anulado, nas seguintes condições:
12.1.1.
Poderá ser revogada, em todo ou em parte, por razões de interesse Público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado.

12.1.2.
Poderá ser anulada, na sua totalidade, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

	13. 
ASSINATURA DE CONTRATO:


13.1.
O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos a contar do dia seguinte da homologação do processo, que se efetuará no prazo de até 30 (trinta) dias após a adjudicação pela Comissão de Licitações, salvo motivo de força maior, ficando vinculado o início do prazo de entrega com a Ordem de Compra expedida pela Licitadora.
13.1.1.
Os prazos previstos no item anterior poderão ser prorrogados por igual período, desde que devidamente justificados.

13.1.2.
A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar, aceitar e retirar o instrumento de contrato, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o não cumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades da legislação vigente.

	14. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


14.1.1.
As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2017:

• 
05.01.0012.0361.0005.2108.339030070000.01370001 – PNAE

• 
05.01.0012.0361.0005.2108.339030070000.01370006 – PNAAEE

• 
05.01.0012.0361.0005.2108.339030070000.01370010 – PNAE EJA

• 
05.01.0012.0361.0005.2108.339030070000.03370001 – PNAE EA

• 
05.01.0012.0365.0005.2112.339030070000.01370002 – PNAP

• 
05.01.0012.0365.0005.2112.339030070000.01370003 – PNAC

• 
05.01.0012.0365.0005.2112.339030070000.03370002 – PNAP EA

	15. 
FORMA DE PAGAMENTO:


15.1.
As despesas serão pagas em 15 (quinze) dias direto, cotando a partir da entrega do bem, bem como da apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Unidade Requerente do Município de Indaial.
15.2.
Quando inadimplente, e período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento não for superior a quinze dias, o pagamento será monetariamente atualizado, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados pa​ra a atualização de obrigações tributárias do município de Indaial, vigente na data de seu pagamento.
15.3.
Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização do mesmo.

	16. 
REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANEIRO:


16.1.
REAJUSTE DE PREÇOS:

16.1.1.
Os preços constantes no presente são irreajustáveis, exceto pelo reequilíbrio do quantitativo do fornecimento, de acordo com o art. 65, § 1º e art. 58, I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
16.2.
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

16.2.1.
Será concedido, sempre que necessário, o reequilíbrio econômico-financeiro visando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos para a justa remuneração do fornecimento, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
	17. 
SANÇÕES:


17.1.
Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Licitadora poderá aplicar à Licitante as seguintes sanções:
17.1.1.
Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de multas.

17.1.2.
Multa, conforme os seguintes critérios:

a) No valor de 2% (dois por cento) do valor do orçamento básico do edital no caso de acumulação de 03 (três) advertências;

b) No valor de 3% (três por cento) do valor do orçamento básico do edital no caso de impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório;
c) No valor de 10% (dez por cento) do valor do orçamento básico do edital se der causa à Declaração de Inidoneidade; e,
d) No valor de 10% (dez por cento) do valor do orçamento básico do edital no caso de inobservância de quaisquer das condições do item 02 do mesmo.
17.1.3.
Suspensão de Participação em licitações com o Município de Indaial, incluindo a administração direta e indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos, no caso da acumulação de mais de 10% em multas, por um ou mais motivos mencionados no item 17.1.2.

17.1.4.
Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos:

a) Apresentação de declaração ou informações em falso no processo, de forma dolosa, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos;
b) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do processo; e,

d) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
17.2.
Além das sanções previstas neste edital, a Administração poderá aplicar quaisquer outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666/93 e na Lei Federal no 12.846/13.

17.3.
O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do orçamento básico do edital, sem prejuízo ao disposto no item 17.1.4.

17.4. 
Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à sanção, o contraditório e a ampla defesa.

	18. 
DISPOSIÇÕES GERAIS:


18.1.
Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e a entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de ignorância das condições estabelecidas neste Edital.

18.2.
Salvo indicação em contrário, todos os prazos indicados neste Edital, entendem-se como sendo contados em dias corridos e, na contagem destes excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente/atendimento do Setor de Licitações.

18.3.
As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Licitadora não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.4.
A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

18.5.
No caso do edital conter alterações no seu conteúdo, as mesmas serão publicadas pelos mesmos veículos de comunicação da publicação inicial, e sua consulta ficará a responsabilidade da Licitante, estando disponível no site da Prefeitura Municipal ou no Setor de Licitações.

18.6.
Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.
	19. 
CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS:


19.1.
A documentação completa para exame, informações e consultas de ordem geral quanto à chamada pública, serão fornecidas no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaial, situada à Avenida Getúlio Vargas, nº 126, Centro, no horário de expediente/atendimento da Prefeitura Municipal, em todos os dias úteis (que não compreenderem férias coletivas).

19.2.
Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através dos seguintes meios: 

	Site........:
	www.indaial.sc.gov.br

	E-mails...:
	lic1@indaial.sc.gov.br

lic2@indaial.sc.gov.br

lic3@indaial.sc.gov.br

	Telefones:
	(47) 3317 8904 (fone/fax)

(47) 3317 8828

(47) 3317 8856


19.3.
Os questionamentos e as consultas serão, quando solicitamos por e-mail, serão encaminhados pelo mesmo meio, através do Setor de Licitações, ou a Autoridade Competente, ou o Autor do Projeto, conforme o caso.

19.4.
As respostas aos questionamentos serão disponibilizadas para consulta aos demais interessados através do site mencionado retro.

	20. 
FORO:


20.1.
O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da chamada pública, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Indaial – Santa Catarina.

	21. 
LEGISLAÇÃO APLICADA:


21.1.
Aplica-se ao presente edital, nas partes omissas e aplicáveis de direito, a seguinte legislação:
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989;

c) Lei Orgânica do Município de Indaial;

d) Lei Complementar Federal nº 101/00. Lei de Responsabilidade Fiscal;

e) Lei Federal nº 12.846/13. Lei Anticorrupção;
f) Lei Federal nº 11.947/09. Atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica;
g) Lei Federal n° 11.326/06. Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais;
h) Lei Federal nº 10.406/02. Código Civil Brasileiro;

i) Lei Federal nº 8.666/93. Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

j) Lei Federal nº 8.078/90. Código de Defesa do Consumidor;

k) Lei Federal nº 7.210/84. Lei de Execução Penal;
l) Lei Federal nº 4.320/64. Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da Administração Pública;
m) Decreto-Lei nº 3.689/41. Código de Processo Penal;

n) Resolução/CD/FNDE nº 26/13. Atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE;
o) Resolução/CD/FNDE Nº 4/15. Altera a redação dos artigos 25 a 32 da Resolução/CD/FNDE nº 26/13.
Para conhecimento do público, expede-se o presente Edital, que vai publicado na forma da legislação vigente.

Publique.
Indaial/SC, em 31 de julho de 2017.

ANDRÉ LUIZ MOSER

Prefeito Municipal

